
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Agência Estadual de Vigilância em Saúde de Rondônia - AGEVISA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: AGEVISA

Departamento: Gerência Técnica de Vigilância Epidemiológica – GTVEP, Gerência Técnica de Vigilância Sanitária -
GTVISA, Gerência Técnica Administrativa Financeira - GTAF, Gerência Técnica em Vigilância da Saúde do Trabalhador - GTVISAT,
Gerência Técnica em Vigilância em Saúde Ambiental - GTVAM e Centro de Informação Estratégicas em Vigilância em Saúde -
CIEVIS/AGEVISA/RO.

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

2.1 - O presente Termo de Referência foi elaborado e se pauta nos princípios estabelecidos na Constituição Federal,
art. 37, caput, na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei Geral de Licitação) e 10.520/02 (Lei do Pregão), no Decreto
Estadual nº 26.182/2021 (Pregão Eletrônico), Decreto nº 18.340/2013 (alterado pelos decretos nº 24.082/2019 e 25.969/2021) e
tem a finalidade de instruir procedimento licitatório a ser deflagrado para prestação de serviço alimentação, hospedagem e
espaço para eventos, conforme objeto e quantitativos definidos pelo Setor requisitante.

2.1.1 - As informações que compõem o ETP – Estudo Técnico Preliminar, constituem um documento único com
título de identificação, os elementos constam nos autos e ressalta-se ainda que, em conformidade com disposto no Decreto nº
26.182/2021. 

3. DO OBJETO E OBJETIVO

3.1. Do Objeto

3.1 - Constitui objeto do presente Termo de Referência a formação de Ata de Registro de Preço para futura e
eventual Contratação empresa especializada em reserva de hotéis nacionais; locação / sala/ promoção de eventos; sala
treinamento/capacitação; hospedagem, fornecimento de refeições; fornecimento lanche/salgado/doce/suco; fornecimento de
água e café, para atendimento de eventos a serem promovidos pela AGEVISA, através das Gerências Técnicas: Gerência Técnica de
Vigilância Epidemiológica – GTVEP, Gerência Técnica de Vigilância Sanitária - GTVISA, Gerência Técnica Administrativa Financeira -
GTAF, Gerência Técnica em Vigilância da Saúde do Trabalhador - GTVISAT, Gerência Técnica em Vigilância em Saúde Ambiental -
GTVAM e Centro de Informação Estratégicas em Vigilância em Saúde - CIEVIS/AGEVISA/RO, durante o exercício de 2023 , nos
Município de PORTO VELHO, JI-PARANÁ e  CACOAL  de forma contínua.

3.1.1. Do Objetivo

3.1.1 - Visando cumprir com sua finalidade de realizar os eventos programados nesta Agência, programados no
Plano Plurianual 2020/2023, nos programas das Vigilâncias em Saúde/Epidemiológica/Ambiental/Saúde do Trabalhador e
Sanitária, objetivando a realização de Oficinas, Capacitações, Reuniões, Seminários e Fórum para profissionais estaduais e
municipais de Saúde do Estado de Rondônia de nível médio e superior, que atuam nas áreas de vigilância em saúde do estado,
com o objetivo de garantir a qualidade de vida da população de Rondônia com ações de prevenção, promoção, recuperação e
eliminação de riscos por meio da vigilância em saúde.

3.1.2. Das Especificações Técnicas/Quantidades do Objeto

3.1.3. Contratação de Empresa Especializada em prestar serviços de locação de auditório, salas com kit de equipamentos
de informática, hospedagem, alimentação, coffee break e fornecimento de água e café, Para atender o calendário de eventos
programados nesta Agência, solicitados pelos Núcleos, Programas e Coordenações vinculados as
Gerências/GTVEP/GTVISA/GTVAM/GTAF/GTVISAT/CIEVIS/AGEVISA-RO, na realização de Oficinas, Capacitações, Reuniões,
Seminários e Fórum para profissionais estaduais e municipais de Saúde do Estado de Rondônia de nível médio e superior, que
atuam nas áreas de vigilância em saúde do estado de Rondônia.

 

3.1.4. Das Garantias do Serviços/Materiais 

A forma de fornecimento do objeto deste Termo de Referência deverá ser a de Entrega Parcelada: 

 

  LOTE I    

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE
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  LOCAL DO SERVIÇO: PORTO VELHO-RO     

01

Auditório com capacidade para 30 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA 04

02

Auditório com capacidade para 35 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA 40

03

Auditório com capacidade para 50 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA 57

04

Auditório com capacidade para 100 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA 08

05

Auditório com capacidade para 122 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA 04

06

Auditório com capacidade para 240 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA 12

07

Apartamento Duplo c/ SUITE com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo
no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado;
Sistema de telefonia ; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de
energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV
convencional ; Boa iluminação e ventilação adequada; Armário, closet ou
local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento
similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras.

DIARIA 3.316

08

Apartamento Solteiro c/ SUITE com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo
no mínimo: Cama de solteiro com dimensão normal; Ar condicionado,
Sistema de telefonia; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de
energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV
convencional; Boa iluminação e ventilação adequada; Armário, closet ou
local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento
similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras.

DIARIA 16

09

Refeição tipo self service - (à vontade) devendo constar de no mínimo:
saladas variadas (alface, acelga, rúcula, tomate, ...) um desses itens no self
service; arroz e feijão; massas: (espaguete, lasanha...) um desses itens no self
service; carnes (contra filé, alcatra, bisteca, frango, peixe...) no mínimo duas
carnes no self service; sobremesas (frutas flambadas, doces...) no mínimo
uma dessas sobremesas no self service; 1 bebida não alcoólica por pessoa
(suco natural, refrigerante ou água mineral).

UNID/PESSOA   12.603
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10

Coffee-break servido no local do evento, devendo constar de no mínimo: 2
tipos de sucos naturais (maracujá, abacaxi, acerola, e outros), frutas (mamão,
melão, melancia, abacaxi e outras) leite, café; 4 opções de salgados
(coxinhas, pasteis, canudinhos, rissoles, empadas, bolinhas de queijo, quibe e
pão de queijo), 2 opções de doce (bolos, gelatinas, mouse e mingau).
Deverão ser evitadas frituras e alimentos ricos em cremes. Incluindo os
serviços de montagem e o fornecimento de todo material necessário para a
execução do serviço.

UNID/PESSOA   9.515

11 Fornecimento no local de cada evento de água mineral e café durante o
período de realização do evento (máximo 8 horas diárias). UNID/PESSOA   8.132

  LOTE II
LOCAL DO SERVIÇO: JI-PARANÁ    

12

Auditório com capacidade para 110 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA  06

13

Auditório com capacidade para 50 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA 15

14

Apartamento Duplo c/ SUITE com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo
no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado;
Sistema de telefonia ; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de
energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV
convencional ; Boa iluminação e ventilação adequada; Armário, closet ou
local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento
similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras.

DIARIA 400

15

Refeição tipo self service - (à vontade) devendo constar de no mínimo:
saladas variadas (alface, acelga, rúcula, tomate, ...) um desses itens no self
service; arroz e feijão; massas: (espaguete, lasanha...) um desses itens no self
service; carnes (contra filé, alcatra, bisteca, frango, peixe...) no mínimo duas
carnes no self service; sobremesas (frutas flambadas, doces...) no mínimo
uma dessas sobremesas no self service; 1 bebida não alcoólica por pessoa
(suco natural, refrigerante ou água mineral).

UNID POR
PESSOA 562

16

Coffee-break servido no local do evento, devendo constar de no mínimo: 2
tipos de sucos naturais (maracujá, abacaxi, acerola, e outros), frutas (mamão,
melão, melancia, abacaxi e outras) leite, café; 4 opções de salgados
(coxinhas, pasteis, canudinhos, rissoles, empadas, bolinhas de queijo, quibe e
pão de queijo), 2 opções de doce (bolos, gelatinas, mouse e mingau).
Deverão ser evitadas frituras e alimentos ricos em cremes. Incluindo os
serviços de montagem e o fornecimento de todo material necessário para a
execução do serviço

UNID POR
PESSOA 624

17 Fornecimento no local de cada evento de água min UNID POR
PESSOA 702

 
LOTE III

LOCAL DO SERVIÇO: CACOAL
   

18

Auditório com capacidade para 100 pessoas sentadas confortavelmente em
poltronas com assento e encosto almofadados, apoio para os braços e
prancheta tipo móvel ou móvel escamoteável. Ambiente climatizado, com
boa acústica, contendo 01 (um) ponto para internet.

DIARIA  10

19 Apartamento Duplo c/ SUITE com dimensão mínima de 16,00 m2, contendo
no mínimo: 02 (duas) camas com dimensões normais; Ar condicionado;
Sistema de telefonia ; Mesa de trabalho com iluminação própria, ponto de

DIARIA  429
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energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV
convencional ; Boa iluminação e ventilação adequada; Armário, closet ou
local específico para guarda de roupas; Mesa de cabeceira ou equipamento
similar com lâmpada de leitura junto às cabeceiras.

20

Refeição tipo self service - (à vontade) devendo constar de no mínimo:
saladas variadas (alface, acelga, rúcula, tomate, ...) um desses itens no self
service; arroz e feijão; massas: (espaguete, lasanha...) um desses itens no self
service; carnes (contra filé, alcatra, bisteca, frango, peixe...) no mínimo duas
carnes no self service; sobremesas (frutas flambadas, doces...) no mínimo
uma dessas sobremesas no self service; 1 bebida não alcoólica por pessoa
(suco natural, refrigerante ou água mineral).

UNID POR
PESSOA 910

21

Coffee-break servido no local do evento, devendo constar de no mínimo: 2
tipos de sucos naturais (maracujá, abacaxi, acerola, e outros), frutas (mamão,
melão, melancia, abacaxi e outras) leite, café; 4 opções de salgados
(coxinhas, pasteis, canudinhos, rissoles, empadas, bolinhas de queijo, quibe e
pão de queijo), 2 opções de doce (bolos, gelatinas, mouse e mingau).
Deverão ser evitadas frituras e alimentos ricos em cremes. Incluindo os
serviços de montagem e o fornecimento de todo material necessário para a
execução do serviço.

UNID POR
PESSOA 910

22 Fornecimento no local de cada evento de água mineral e café durante o
período de realização do evento (máximo 8 horas diárias).

UNID POR
PESSOA 390

 

3.2 - Das Garantias do Serviços/Material:

3.2.1 - A contratação resultante deste objeto, no que couber reger-se-á ainda pelas normas fixadas pelo Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11/09/90.

 

 

4. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

4.1. Do Interesse Público na Despesa

4.1.1 - Visando cumprir com sua finalidade de formar e qualificar profissionais no âmbito da educação em saúde,
nos diferentes níveis e modalidades de ensino, para os diversos setores da saúde, bem como realizar pesquisa aplicada e
promover o desenvolvimento tecnológico de novos processos e serviços, em estreita articulação com os setores, especialmente
de abrangência local e regional, oferecendo mecanismos para a educação continuada, a AGEVISA, por meio principalmente do
tripé da instituição (ensino, pesquisa e extensão), necessita realizar diversos eventos tais como: seminários, palestras, encontros,
congressos, dentre os quais já programados no PAS e PPA 2020/2023, nos programas das Vigilâncias em
Saúde/Epidemiológica/Ambiental/Saúde do Trabalhador e Sanitária.

4.1.2 - Diante disso, considerando que a Agência tem em sua meta programada capacitação para unidades de
saúdes em vários municípios do Estado de Rondônia e Regionais e municípios da abrangência como: Regional de saúde
Ariquemes, Regional de Ji-Paraná, Regional de Rolim de Moura, Regional de Cacoal, e Regional de Vilhena, considerando que os
quais não possuem estrutura hoteleira para realização de Eventos, sendo assim os eventos exigem o deslocamento de servidores
e palestrantes, bem como facilitadores e palestrantes, pertencentes ou não ao quadro de pessoal da AGEVISA, que por sua vez
necessitarão de alimentação e hospedagem. Por esta razão, e com vistas a otimizar a utilização dos recursos públicos, faz-se
necessário a contratação de empresa especializada nesses serviços, de modo que esta contratação permitirá que os servidores
técnicos-administrativos e palestrantes, facilitadores e alunos possam participar dos eventos promovidos pela instituição,
facilitando a disseminação de conhecimento, dentro do território de atuação da Agencia.

4.1.3 - Portanto, a contratação do objeto em apreço por meio de empresa especializada no serviço de hotelaria,
aumentará a possibilidade com aplicação de estratégicas e logísticas para atingir a meta programada para capacitação dos
agentes de saúde nos municípios do interior do Estado, por meio de eventos, quais sejam: seminários, palestras, encontros e
congressos, dentro dos programas das Vigilâncias em Saúde/Epidemiológica/Ambiental/Saúde do Trabalhador e Sanitária.

4.1.4 - Por fim, a previsão da despesa consta no PPA: 2020/2023, sendo que o objeto a contratar compõe uma
estratégia de apoio administrativo ao fluxo de atividades na prestação de saúde pública no Estado de Rondônia.

 

4.2 - Da  compra através de  Registro de Preços:

4.2.1 - Quanto à forma de contratação a que se pretende realizar, cabe-nos verificar a legislação específica acerca
do Sistema de Registro de preços, sendo esta, a metodologia adotada para a pretendida contratação. A Lei n. 8.666, de 22 de
junho de 1993, especificamente em seu artigo 15, incisos I a V, parágrafos 1º ao 8º, diz que:
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4.2.2 - Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando
economicidade;

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública. § 1 o  registro de
preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. § 2 o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para
orientação da Administração, na imprensa oficial. § 3 o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto,
atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:

I - seleção feita mediante concorrência;

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

III - validade do registro não superior a um ano. § 4 o A existência de preços registrados não obriga a Administração
a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. § 5 o O sistema de
controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado. § 6 o Qualquer cidadão é parte legítima
para impugnar preço constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. § 7 o Nas
compras deverão ser observadas, ainda:

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização prováveis,
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação;

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. § 8 o O recebimento
de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

 

4.3 - ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

4.3.1 - De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

4.3.2 - Nos termos do Decreto Estadual 25.969 de 07 de Abril de 2021, os preços registrados serão  mantidos
inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os
preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.

4.3.3 - A revisão de preços prevista no caput do artigo 23B do Decreto Estadual 25.969 precederá de requerimento:
I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com documentação
probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou II - pelo órgão participante ou órgão interessado,
comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração do valor originalmente registrado.

4.3.4 - Nos termos do § 2° do Decreto 25.969/2021, se comprovada a majoração dos valores de mercado nas
hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva
alteração de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em manter o preço
original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP; os preços poderão ser
revisados conforme disposto no caput artigo 23B.

4.3.5 - Art. 23-B. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de
Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas
hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado".

4.3.6 - Conforme disposto no § 4°do Decreto 25.969/2021. a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o
preço de mercado vigente à época do registro.

4.3.7 - O Decreto Estadual 18.340/2013 dispõe ainda no artigo 25, sobre as hipóteses do cancelamento do preço
registrado , que poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público; ou II - a pedido do fornecedor.

4.3.8 - O preço registrado também poderá ser cancelado nas hipóteses do artigo 24 do Decreto Estadual
18.340/2013, quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições da ata de registro de preços; não retirar a nota
de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não aceitar reduzir o seu preço registrado ,
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na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado, ou sofrer sanção prevista na forma do artigo 87 da Lei
8.666/93.

5 - DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO:

5.1 - Do Local e Forma de Entrega:

5.1.1 - Os serviços, objeto desta licitação deverão ser executados nas dependências da CONTRATADA, nos
Municípios de PORTO VELHO,   JI-PARANÁ e   CACOA, conforme justificado no item 4, de acordo com as cláusulas e condições
avençadas, as normas ditadas pela Lei 8.666/93 e demais legislações aplicáveis, respondendo pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

5.1.2 - Os eventos serão realizados em 03 (três) localidades, PORTO VELHO JI-PARANÁ e  CACOAL

 

5.2 - Do Prazo:

5.2.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do primeiro dia
útil após o recebimento da Ordem de Serviço.

5.2.2 - O prazo início dos serviços somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, dos
seguintes requisitos cumulativos:

5.2.3 - Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de início dos serviços;

5.2.4 - Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do
príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do
atraso.

5.2.5 - Não se admitirá prorrogação se:

a) O atraso ocorrer por culpa da contratada; ou

b) Houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha mais vantajosa para a
administração.

5.2.6 - Ocorrendo recusa ou atraso na execução total ou parcial dos serviços, o responsável pela fiscalização do
contrato se obriga por força do Art. 4º da Lei Estadual nº. 2.414/11, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de
despesas para instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada e inserção
no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”.

5.2.7 - Qualquer solicitação feita a Agência Estadual de Vigilância em Saúde/AGEVISA, CNPJ: 07.864.604/0001-25
referente ao processo, deverá ser encaminhada ao Diretor Geral/AGEVISA, sito Palácio Rio Madeira – Complexo Rio Jamari, Curvo
3, 2º Andar – Av. Farquar, nº 2986, Pedrinhas - Porto Velho/RO – CEP.: 76.801-470 – Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às
13h30 de 2ª a 6ªfeira.

5.3 - Da Execução dos Serviços:

5.3.1 - Na Ordem de Serviço constarão dados sobre o evento, local, a unidade solicitante, o (s) horário (s) para
fornecimento, a quantidade de pessoas e os itens (com especificação) que comporão os respectivos serviços.

5.3.2 - A empresa deverá, obrigatoriamente, confirmar o recebimento da Ordem de Serviço.

5.3.3 - A organização dos alimentos e bebidas no local do evento deverá ser providenciada pela Contratada com
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto na Ordem de Serviço.

5.3.4 - Os alimentos e bebidas deverão ser servidos em quantidade suficiente para atender ao número de pessoas
indicado na Ordem de Serviço.

5.3.5 - Eventualmente, o serviço deverá ser prestado fora do horário comercial, em casos de atrasos que podem
ocorrer no deslocamento dos participantes, devido ao transporte terrestre.

5.3.6 - Os produtos deverão ser entregues bem acondicionados em embalagens térmicas e higiênicas que
proporcionem sua perfeita conservação até o momento de serem consumidos.

5.3.7 - A empresa deverá atender as solicitações em qualquer dia da semana, inclusive feriados e nos horários de
chegada dos participantes entre 12:00 e 15:00 horas para almoço e 19:00 e 22:00 para jantar, conforme Nota de Empenho e
Ordem de Serviço. Portanto, as refeições a serem servidas por evento dependerão das peculiaridades de cada evento da seguinte
forma:

5.3.8 - As refeições self service, deverão ser servidas tipo buffet expostas em recipientes aquecidos em
temperatura ideal para o consumo e serão servidas à vontade sem restrições.

5.3.9 - A empresa detentora deverá dispor de todo material necessário para servir a água mineral e café, como:
bebedouros adequados, copos descartáveis para água, café, bandejas e garrafas térmicas.

5.3.10 - Nos serviços de hospedagem deverão estar inclusos o café da manhã.

5.3.11 - As hospedagem serão contadas a partir das 12:00 horas. Portanto, os participantes que chegarem no
período vespertino ou noturno, até às doze horas do dia seguinte contar-se-á uma diária inteira. No ato de liberação dos serviços
deverá ser informada a data de chegada dos participantes para computar-se no número de diárias.
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5.4 - Das Condições de Recebimento dos Serviços:

5.4.1 - Provisório e Definitivo

5.4.2 - O Recebimento Provisório

5.4.3 - O recebimento provisório ficará sob a responsabilidade de uma comissão indicada pela Administração, que
será composta por servidores desta superintendência e/ou servidores do setor requisitante, a qual receberá provisoriamente a
entrega do(s) serviços, em até 15 (quinze) úteis, em cumprimento das formalidades legais, assinando a nota fiscal/fatura tudo em
conformidade com o art. 73, inciso I, letra “a", da lei 8.666/93.

5.4.4 - O Recebimento Definitivo

5.4.5 - O recebimento definitivo ocorrerá após a emissão do Relatório dos Serviços Executados elaborados pelo
setor requisitante/interessado pelos serviços, em até 7 dias úteis, em conformidade com o art. 73, inciso I, letra “b", da lei
8.666/93.;

5.4.6 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4.7 - Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação.

5.4.8 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

6.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto deste instrumento, correrá por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Agência Estadual de Vigilância em Saúde de Rondônia / AGEVISA.

PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA

17.034.10.305.2023.2263 17.034.10.304.2023.2946 33.90.39 -Serviço Terceiro Pessoa Jurídica

 

6.2 - Classificação da Despesa/Natureza: Elemento de Despesa 3390.39 - Serviço Terceiro Pessoa Jurídica,
enquadra-se como bem ou serviço comum .

6.2.1 - Tal classificação é possível em virtude dos serviços de hospedagem e alimentação estarem disponíveis no
mercado, podendo ser contratado em qualquer momento.   Ademais, não se trata de serviço peculiar para satisfação da
administração, ou seja, refere-se a bem comum, não necessitando adicionar características  peculiares para alcançar seu fim.

 

7 - DO PAGAMENTO:

7.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária e depósito em conta bancária informada pela
Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente
certificada pela Comissão de Recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas
disposições determinadas pelos órgão fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas
vigentes;

7.1.1 - As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas à Contratante para
certificação, devendo conter em seu corpo a descrição do objeto, a indicação do número do contrato e da conta bancária da
Contratada.

7.1.2 - A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão), ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das certidões
que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal/INSS, Estadual e Municipal, ao recolhimento do FGTS e aos Débitos
Trabalhistas.

7.1.3 - Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Contratante, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite para o pagamento e o efetivo adimplemento da
parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = N x VP x I, sendo: EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100)/365

I = ...............

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
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7.1.4 - Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com as informações que motivam sua rejeição, e o pagamento
ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou apresentação de novo documento fiscal acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.1.5 - A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais,
devidamente protocoladas no órgão;

7.1.6 - 'Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de
prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

 

8 - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA:

8.1 - É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo.

9 - DA HABILITAÇÃO:

9.1 - Habilitação Jurídica

9.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

9.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.5 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.6 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do Decreto Federal nº 11.476/2023.

9.1.7 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.1.8 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o
caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.1.9 - Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

9.2 - Qualificação Técnica

9.2.1 - A licitante vencedora deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou entidade privada, comprovando que a Licitante executou de forma satisfatória de pelo menos 10% (dez por
cento) dos serviços especificados com características, quantidades e prazos pertinentes e compatíveis com o objeto do presente
Termo de Referência, contendo no mínimo os seguintes dados: CNPJ; assinatura e identificação do responsável pelo
órgão/entidade emitente; período de fornecimento; local do fornecimento; descrição do objeto.

9.2.2 - A comprovação de prazo deverá ser de, no mínimo, de 06 meses em serviço compatível com o item para o
qual apresentar proposta.

9.2.3 - O (s) Atestado (s) emitido (s) por pessoa de direito privado deverá (rão) ter firma do emitente reconhecida
em cartório competente; o (s) atestado (s) emitido (s) por pessoa de direito público deverá (rão) constar órgão, cargo e matricula
do emitente (art. 6º da OT nº. 001/2017/SUPEL alterada pela OT nº. 002/2017/SUPEL);

9.2.4 - Em conformidade com a Orientação Técnica n. 001/2017/GAB/SUPEL, alterada pela Orientação Técnica n.
002/2017, Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de serviços em geral e obras de
engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o seguinte:

 

I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características;

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em características e quantidade, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo;

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica
compatível em características, quantidade e prazo, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo. b) Entende-se por
pertinente e compatível em características, o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados contemplem
características condizentes com o objeto referente ao(s) item (s), o(s) qual (is) a licitantes apresentar proposta.
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9.3 - Qualificação Econômico Financeira

9.3.1 - Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência)
emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

9.3.2 - Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a
licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art.58 da Lei 11.101/2005.

9.3.3 - Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante
será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica. b) Balanço Patrimonial, referente ao último
exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado
ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes
constituídas há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano), de no mínimo 3% ( três por
cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando.

9.3.4 - no caso do licitante classificado em mais de um item, o aferimento do cumprimento da disposição acima
levará em consideração a soma de todos os valores referencias;

9.3.5 - caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos
itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns) até
o devido enquadramento a regra acima disposta; as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de
ulterior classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns).

9.3.6 - Para os itens destinados à ME/EPP fica dispensada a apresentação do Balanço Patrimonial.

9.4 - Regularidade Fiscal

9.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.4.2 - Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

9.4.3 - Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio
de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

9.4.4 - Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com
efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento

9.4.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso; Poderão ser aceitas certidão (ões) positiva (s) com efeito de negativa.

9.5 - Regularização Trabalhista

9.5.1 - Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da
existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

9.6 - Declaração formal de que:

a) a empresa dispõe de pessoal técnico (Portaria nº419/2008-CFN e Lei 8.234/91) e de instalações e equipamentos
(RDC nº216, de 15 de setembro de 2004-Ministério da Saúde), adequados, para preparo dos alimentos e que disponibilizará
veículos para atender a entrega do serviço objeto do certame, em bom estado de conservação e que atenda plenamente a
execução do Contrato e a legislação vigente (Portaria 15 - Centro de Vigilância Sanitária, de 07 de novembro de 1991), bem como,
que apresentará no ato da assinatura do Contrato, relação nominal da equipe técnica (nível superior) e quantitativo da equipe de
produção, a ser disponibilizado para execução do contrato.

b) para atendimento ao fornecimento de alimentação preparada, constantes nos lotes I a VI, a licitante
disponibilizará, Profissional Nutricionista, detentor de Certidão de Registro e Quitação – CRQ, que será o responsável técnico
pelos serviços executados (Lei Ordinária nº. 2195, de 30 de novembro de 2009).

d) que apresentará no ato da assinatura do Contrato, Alvará Sanitário da sede da empresa, emitido pela Vigilância
Sanitária Municipal ou Estadual.

9.7 - LETÍGIO:

9.7.1 - A Administração utilizar-se-á da aplicação de juízo arbitral para dirimir conflitos relativos a direitos
patrimoniais disponíveis, conforme disposto na Lei Estadual 407 e Lei n. 9.307, de 1996, alterada pela Lei Federal n. 13.129, de
2015. Tal medida visa o cumprimento ao Art. 11, do referido diploma legal.

10 - DAS OBRIGAÇÕES:

10.1 - Da Contratante:

10.1.2 - Efetuar o recebimento dos serviços verificando se os mesmos estão em conformidade com o Termo de
Referência e o solicitado incluindo relatório de acompanhamento dos serviços.
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10.1.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente designado, como
representante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

10.1.4 - Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente
assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações
contratuais. Inspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços. 

10.1.5 - Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais onde
irão executar suas atividades. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

10.1.6 - Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência.

10.1.7 - Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

10.1.8 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.

10.2 - Da Contratada/Fornecedor

10.2.1 - Prestar os serviços e fornecer os produtos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem
como atender todos os pedidos de contratação, durante o período de 12 (doze) meses, de acordo com a sua capacidade de
fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pela
AGEVISA.

10.2.2 - Fornecer refeições preparadas do tipo self-Service (alimentação e coffee break), conforme RDC Nº
216/ANVISA, de acordo com suas especificações, para atender o número de pessoas que participarão dos eventos, constantes no
Cronograma de Realização.

10.2.3 - Deverá possuir toda a infraestrutura necessária, suficiente e condizente para execução dos serviços
(Classificação “A” de acordo com a RDC Nº. 216/ANVISA), utilizando-se de materiais e pessoal capacitado e especializado e em
boas condições de saúde, devidamente uniformizado.

10.2.4 - Deverá cumprir rigorosamente as especificações técnicas e os prazos constantes deste Termo de
Referência.

10.2.5 - Os resíduos gerados em decorrência da produção e das refeições servidas, deverão ser recolhidas e
acondicionadas em local apropriado, pela contratada, deixando o ambiente utilizado (refeitório ou assemelhado) completamente
limpo. Os resíduos deverão ser recolhidos diariamente evitando a contaminação assim a contaminação por vetores (baratas,
moscas, ratos etc.).

10.2.6 - Deverá manter permanente entendimento com a contratante, objetivando evitar interrupções e
paralisações na execução dos serviços.

10.2.7 - Deverá de imediato reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do
objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções, após a comunicação da Contratante.

10.2.8 - Deverá responsabilizar-se por encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, tais como
impostos, taxas e multas, resultante da execução dos serviços.

10.2.9 - Assumir toda responsabilidade do pagamento dos serviços prestados de pessoal técnicos, transporte dos
equipamentos, materiais, instalações e terceiros, para os locais de realizações dos serviços.

10.2.10 - Responsabilizar pelo fornecimento de transporte, alimentação e hospedagem a seus empregados, da sua
sede ao local onde os serviços serão prestados, não cabendo nenhum ônus ou responsabilidade para a Contratante.

10.2.11 - Assumir a total responsabilidade por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados e
terceiros decorrentes da prestação dos serviços objeto desta contratação, ou em conexão com eles, devendo adotar todas as
providências que o respeito exige a legislação em vigor.

10.2.12 - Responder, integralmente, por todos os ônus, encargos e perdas e danos que vier a causar á Contratante
ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do
fornecimento do objeto.

10.2.13- Pagar eventuais multas ou indenizações impostas à empresa com os preços registrados, em decorrência
da execução dos serviços relativos ao objeto, que serão diretamente descontadas das faturas pertinentes ao pagamento que lhe
forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada à prévia defesa.

10.2.14 - Deverá indicar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de serviço, para recebimento de
demandas e para entregas e outras comunicações oficiais com a AGEVISA, preposto, endereço comercial, E-mail (endereço
eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato, no horário comercial (de segunda a sexta-feira de 08:00 às 18:00h e
sábado de 08:00 às 13:00h), e atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo complementar para o
CONTRATANTE, bem como, o mesmo ter os devidos poderes para dirimir dúvida sobre a execução da qualidade dos serviços. O
preposto deverá apresentar procuração com poderes especiais como condição de assinatura de contrato.

10.2.15 - Permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências
apresentadas pela fiscalização;
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10.2.16 - Indenizar terceiros e/ou a AGEVISA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte,
pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a Contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes.

10.2.17 - Emitir a Nota Fiscal com o CNPJ e especificações dos serviços realizados de modo idêntico àquele
apresentado neste Termo de Referência e na Nota de Empenho.

10.2.18 - ,Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas e todos os tributos incidentes, incluindo as despesas com frete, sem qualquer ônus à Contratante, devendo efetuar os
respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

10.2.19- Acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e responder as comunicações
encaminhadas, sob as penas da revelia.

10.2.20 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela (contratada)
assumidas, todas as condições de habitação e qualificação exigidas na licitação.

10.2.21 - Servir os alimentos em perfeitas condições de consumo, dentro de seu prazo de validade, sem
propriedades tóxicas ou alergênicas, responsabilizando-se pela qualidade dos mesmos, restando certo que a AGEVISA não
disponibilizará ao fornecedor, fritadeira, forno, fogão, freezer, geladeira, e quaisquer outros possíveis equipamentos, não cabendo
nenhuma responsabilidade da guarda daqueles porventura utilizados na prestação do serviço.

10.2.22 - Produzir, embalar, acondicionar e transportar os alimentos obedecendo as normas legais, dentro de
rigorosos padrões de higiene.

10.2.23 - Fornecer todos os produtos necessários para a higienização e limpeza dos utensílios utilizados.

10.2.24 - Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução dos serviços, a qual, quando solicitada,
deverá ser encaminhada ao órgão adquirente, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

10.2.25 - Manter durante todo o período de realização do (s) evento (s) contratado (s), deverá manter um (a)
NUTRICIONISTA responsável pela alimentação no local e horário onde serão produzidas e servidas as refeições contratadas.

10.2.26 - Disponibilizar pessoa de sua equipe para servir Coffee breaks aos participantes, durante os eventos
realizados pela Contratante.

10.2.27 - Não poderá alterar o cardápio, salvo motivo de força maior ou caso fortuito e mediante solicitação prévia
ao Contratante que irá avaliar e, desde que a não haja impacto no preço, nas características, na qualidade e na pontualidade do
fornecimento, poderá, a seu critério, autorizar a alteração solicitada. Essa solicitação de alteração deverá ocorrer no mínimo 8
(oito) horas antes do evento.

10.2.28 - Entende-se por “motivo de força maior ou caso fortuito”: ocorrência de fato inevitável, imprevisto e
alheio à vontade do fornecedor.

10.2.29- Deverá observar as normas de vigilância sanitária para o transporte de alimentos para consumo humano.

10.2.30 - Encarregar-se de repor, reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, de imediato no todo ou em partes, os
serviços contratados que apresentarem por qualquer motivo, defeitos, insuficiência e ou incorreções.

10.2.31 - A obrigação de aceitar supressões até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela Contratante,
conforme previsto no art. 65, da Lei nº 8666/93, ficando os acréscimos vedados conforme § 1°, art. 15, do Decreto Estadual n.
18.340/13 (Redação do parágrafo dada pelo Decreto n. 24.082 de 22/07/2019). 10.2.33 - O produto ofertado deverá atender aos
dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

11 - SANÇÕES:

11.1 - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 , pela inexecução total ou parcial do
contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 30% (trinta por cento)
sobre a parcela inadimplida.

11.1.1 - Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar
situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez
por cento) sobre o valor total adjudicado.

11.1.2 - A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual,
comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e
contratar com a União, Estados Distrito Federal e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da
Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais
cominações legais.

11.1.3 - A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do
Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na
dívida ativa, podendo, ainda a administração proceder à cobrança judicial da multa.
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11.1.4 - De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na
legislação vigente.

11.1.5 - A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves,
assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a
segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da
CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

11.1.6 - São exemplos de infração administrativas penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666/93 , da Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002 , do Decretos Estadual nº. 26.182 de 24/06/2021, que regularam na esfera estadual:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

11.1.7 - As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em
desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

11.1.8 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a
tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme
o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

01 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência. 06 0,4

02
Suspender, interromper ou recusar-se, salvo por motivo de força maior ou caso
fortuito, a entrega dos produtos e nas condições estabelecidas, por dia e por unidade
de atendimento;

05 3,2

  ITEM Para os itens a seguir, deixar de:    

03
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência

03 0,8

04 Efetuar a entrega dos produtos nos prazos estabelecidos, observadas as condições
estabelecidas por este Contrato, por ocorrência. 02 0,4

05 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, ou de seus prepostos. 02 0,4

06 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2

 

 

 

11.1.9 - As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.1.10 - Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que
ensejará a rescisão contratual. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente
detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

11.1.11 - As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se
enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a
critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

11.1.12 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.1.13 - A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
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11.1.14 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão
licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato
decorrente desta licitação

 

11.1.15 - Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de tributos;

11.1.16 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.17 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

12 - DA VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

12.1 - O prazo de vigência da presente Ata será de 12 meses a partir da sua assinatura.

13 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

13.1 - A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, será o órgão responsável pelos atos de
administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013.

14 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DO FORNECIMENTO ADICIONAL “CARONAS”

14.1.1 - Poderá nos termos do artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

14.1.2 - É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
da Administração Pública Estadual.

14.1.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

14.1.4 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

14.1.5 - A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

14.1.6 - Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

14.1.7 - Além das condições e as regras estabelecidas no termo do Artigo 26 do Decreto nº 18.340/2013, as
adesões ao presente Registro de Preços ficam condicionada ao atendimento das determinações do Tribunal de Contas do Estado
de Rondônia, consolidadas no Parecer Prévio nº 07/2014 do TCE/RO, caberá ao órgão ou entidade da Administração interessado,
verificar se está enquadrado nas regras do item 3.2 do PP nº 07/2014.

14.1.8 - O cumprimento das demais determinações para fornecimentos adicionais (caronas) do Parecer Prévio Nº
07/2014/TCE-RO (comprovação da viabilidade operacional, econômica e financeira e verificação da capacitação técnica e
econômica complementares) devem ser documentadas nos autos da adesão e são de responsabilidade do requisitante.

14.1.9 - O cumprimento das demais determinações para fornecimentos adicionais (caronas) do Parecer Prévio nº
07/2014/TCE-RO (comprovação da viabilidade operacional, econômica e financeira e verificação da capacitação técnica e
econômica complementares) devem ser documentadas nos autos da adesão e são de responsabilidade do requisitante.

14.1.10 - Não será autorizada adesão a Ata de Registro de Preços para aquisição separada, de itens adjudicados por
preço global para os quais a licitante vencedora não tenha apresentado o menor preço, conforme Decisão do Acórdão
7243/2017-Segunda Câmara.

14.2 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.2.1 - Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de
Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e
considerando os preços vigentes de mercado, nos termos do Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013 (alterado pelos decretos
Nº 24082 DE 22/07/2019 e nº 25.969, DE 7 DE ABRIL DE 2021), observadas as disposições contidas nos parágrafos 3º e 4º do
artigo 92 da Lei 14133/2021.

14.2.2 - Conforme disposto no Art. 15, § 1º, do Decreto nº 18.340/2013, alterado pelo Decreto nº 24.082/2019, é
vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

15 - DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO:

15.1. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto da
licitação não é de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco operacionalmente inviável de ser executado por apenas
uma empresa, portanto, não é o caso da aplicação do art. 33, da Lei Federal nº 8.666/93.
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15.2. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação
de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.

16 - APLICAÇÃO DO DECRETO ESTADUAL N°. 21.264/2016:

16.1 - Na execução dos serviços, a empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade, conforme
disposições constantes no Art. 7º do Decreto Estadual nº. 21.264/2016.

17 - ESTIMATIVA DA DESPESA:

17.1 - A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será realizada em empresas que tenham em seu
contrato social a atividade principal como sendo de serviços de hospedagem e/ou fornecimento de alimentação preparadas, e
oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência
designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

18 - DO REAJUSTE DO CONTRATO:

18.1 - Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, de acordo com a Lei n. 10.192
de 04 de fevereiro de 2001.

18.2 -  reequilíbrio de preços, deverá ser sob a forma de revisão, reajuste em sentido estrito, com a previsão de
índices específicos ou setoriais, ou por repactuação, pela demonstração analítica da variação dos componentes dos custos.

19 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

19.1 - A AGEVISA, conforme os termos do art. 67 da Lei n°. 8.666/93, designará um representante para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do
contrato, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que
ultrapassarem a sua competência, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

20 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (LEI 8.666/93, Art. 40, VII):

20.1 - O critério de julgamento da proposta na presente contratação é o de MENOR PREÇO POR LOTE, em
conformidade com o estabelecido no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações.  

21 - AGRUPAMENTO DOS ITENS EM LOTES:

A Lei Geral de Licitações admite a contratação integral ou dividida em tantas parcelas quantas se demonstrem
técnica e economicamente viáveis, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade, contudo, sem fugir da modalidade licitatória cabível para o total do objeto (§§1º e 2º, do art. 23, da Lei Federal
nº 8.666/93).

Nesse sentido, dispõe o Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara): “É legítima a
adoção da licitação por lotes/grupos, quando a licitação por itens isolados exigir elevado número de processos licitatórios,
onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de
controle, colocando em risco a economia de escala e a  celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração. Não obstante, a licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o
que, como já ressaltado, constituiria ônus aos servidores encarregados do acompanhamento desses instrumentos, o que
possivelmente oneraria a Administração”.

Ainda sobre o tema, a Corte de Contas Federal, através do Acórdão 861/2013-Plenário, trouxe o seguinte
entendimento:

“É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, desde que possuam mesma
natureza e que guardem relação entre si”. Nos mesmos moldes, o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia se manifestou sobre
o tema (Súmula 8/2014 –TCE/RO):

“A Administração Pública em geral deverá restringir a utilização do critério de julgamento menor preço por lote,
reservando-a àquelas situações em que a fragmentação em itens acarretar a perda do conjunto; perda da economia de escala;
redundar em prejuízo à celeridade da licitação; ocasionar a excessiva pulverização de contratos ou resultar em contratos de
pequena expressão econômica”.

A ampliação da competitividade não está diretamente relacionada com a formulação, pelo órgão contratante, do
maior número de itens possíveis. Deve-se observar que em determinados seguimentos de mercado (produtos de alta e média
tecnologia, ou que possam ser vendidos diretamente pelo fabricante e serviços) a licitação do objeto por item, ou sua distribuição
em pequenos lotes possibilitarão a participação de um maior número de empresas regionalizadas, contudo, sem poder
econômico para fomentar a disputa pelo melhor preço, prejudicando a economia de escala.

Isso posto, entendemos que a formulação em lote para disputa resultará na obtenção da proposta mais vantajosa
para a Administração e em maior eficiência administrativa, além do que, esta forma de contratação, considerando a sua
destinação, qual seja, atender a eventos, se mostra a mais adequada e tecnicamente viável.

22 - CONDIÇÕES GERAIS:

22.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de
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preços a preferência em igualdade de condições.

22.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de
compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

22.3. O presente instrumento objetiva apresentar regramento acerca da aquisição proposta pela unidade
requisitante, restando preservados na íntegra, aspectos relativos à definição técnica, quantitativos, destinação e outras
informações relativas ao objeto, sendo de competência desta AGEVISA, tão somente os aspectos relativos às normas de
enquadramento da modalidade.

22.4 - O licitante deve apresentar Declaração com o texto de que é  expressamente proibido o trabalho noturno,
perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na
condição de aprendiz.

 

23 - APLICAÇÃO DO DECRETO ESTADUAL N°. 21.675/2017:

23.1 - Fica VEDADO a reserva de cota para ME/EPP, uma vez que a administração pública não deve elevar a hipossuficiência
econômica acima do interesse público, sopesando os princípios pertinentes ao presente certame, tais como da competitividade,
economicidade, eficiência, com escopo no inciso III do Art. 49 e inciso I do Art. 48, ambos da Lei Complementar nº 123/2006,
bem como o Decreto n. 21.675/2017, haja vista não ser vantajoso para administração pública e pode gerir prejuízo ao objeto
constante neste Termo de Referência.

23.2 - Assim, o parcelamento do objeto poderá prejudicar o planejamento existente, uma vez pode-se ocorrer da empresa
detentora do benefício não entregar o objeto do presente Termo de Referência.

23.3 - De outra banda, é de suma importância para a Administração Pública que a aquisição ocorra em lotes, visando à obtenção
de menor preço na etapa dos lances, em atendimento ao Princípio da Economicidade (pois o parcelamento pode causar perda da
economia de escala), e que o objeto seja entregue por apenas uma empresa, para se evitar o grande dispêndio de atividades
(controle, acompanhamento, fiscalização do contrato e execução financeira), que poderá ocasionar prejuízo ao erário público,
bem como para resguardar a qualidade do produto ofertado.

 

 

 

Vânia do Socorro Cavalcante Cargo:

Gerente Téc. Adm. Financeira -GTAF/AGEVISA-RO

 

APROVADO POR: GILVANDER GREGÓRIO DE LIMA

DIRETOR GERAL/AGEVISA-RO

 

 

 

 

 

 

 

NOME DO ASSINANTE

Cargo/Função

Documento assinado eletronicamente por VANIA DO SOCORRO CAVALCANTE, Gerente, em 09/08/2024, às 14:26, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Gilvander Gregorio de Lima, Diretor(a), em 09/08/2024, às 16:01, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0051631431 e o
código CRC 3FF0CD91.
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Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0002.072311/2022-74 SEI nº 0051631431
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